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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO –  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  –
INEXISTÊNCIA – PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO
DO  JULGADO  –  IMPOSSIBILIDADE –
ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.

–  Ausente  a  demostração  de  vícios  no  acórdão
embargado  e,  por  outro  lado,  sendo  notória  a
pretensão  de  rediscussão  do  julgado,  o  que  é
inadmissível via embargos de declaração, a rejeição
do recurso é medida que se impõe.

–  Embargos  rejeitados,  para  manter  o  acórdão
embargado em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade de votos, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos
do voto do relator e da certidão de fl. 192.
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RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO
DA PARAÍBA em face do acórdão (fls. 167/170) que negou provimento ao seu
agravo interno, e manteve a decisão monocrática a qual negou seguimento ao
presente agravo de instrumento, por estar em confronto com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

Este agravo fora  interposto  contra  a  decisão interlocutória  a
quo (fls. 107/110) que acolheu a exceção de pré-executividade apresentada
por ALINE MARIA DANTAS, ora embargada, e excluiu esta do polo passivo
da  demanda  da  execução  fiscal  (ação  principal),  porquanto,  quando  da
ocorrência  do  fato  gerador  do  tributo,  ela  não  mais  pertencia  ao  quadro
societário da empresa executada e, por isso, é parte ilegítima para cobrança
do tributo (ICMS).

Nas razões destes embargos,  o Estado da Paraíba sustenta
que houve omissão quanto à aplicação da Súmula 393 do STJ e arts. 3º, da
Lei nº 6.830/80, 204 do CTN e 67 do RICMS/PB, vez que é obrigação do
contribuinte comunicar ao Estado toda e qualquer alteração contratual, o que
não foi realizado pela embargada (fls. 178/182).

É o relatório.

VOTO

Com  efeito,  não  existem  as  alegadas  omissões,  sendo  o
caso de rejeição dos embargos.

Defende o embargante que in casu a comprovação da exclusão
da  embargante  do  quadro  societário  da  empresa  dependeria  de  dilação
probatória e que, portanto, não poderia ter sido acolhida a exceção de pré-
executividade,  consoante  prescreve  a  Súmula  393  do  STJ,  in  verbis:  “A
exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente
às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória”.

Assim, sustenta que o acórdão foi omisso quanto a Súmula, e
pede sua aplicação ao caso.

Ora,  o  acórdão  não  foi  omisso  a  este  posicionamento
justamente  porque  entendeu  inaplicável  a  súmula  ao  caso,  porquanto  a
Certidão da Junta Comercial  (fl.  88)  apresentada pela embargada  constitui
prova  suficiente  da  comunicação  da  sua  saída  da  empresa  devedora
(decisão embargada fl. 168 – parágrafo terceiro), o que afasta a necessidade
de  dilação  probatória  e  admite  o  processamento  da  exceção  de  pré-
executividade, conforme restou julgado.
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Também não houve omissão com relação aos arts.  3º1, da
Lei  nº  6.830/80  (lei  de  execução  fiscal)  e  2042 do  Código  Tributário
Nacional,  os  quais  determinam  que  a  Certidão  de  dívida  ativa  possui
presunção relativa de certeza e liquidez e que só pode ser ilidida mediante
prova  em  contrário,  bem  como  quanto  ao  art.  67  do  RICMS/PB  –
Regulamento  Estadual  do  ICMS,  que  estabelece  que  é  obrigação  do
contribuinte informar ao Estado sua saída do quadro de sócios das empresas.

Ora,  como  já  foi  exaustivamente  decidido,  o  acórdão
embargado,  em  harmonia  com  a  jurisprudência  pátria,  reconheceu  a
supracitada  Certidão  da  Junta  Comercial  como prova  da  comunicação  da
agravada de sua saída da empresa e, portanto, como documento capaz de
afastar  a  presunção  da  CDA quanto  à  sua  pessoa,  excluindo-a  da  lide
exatamente como julgou o Juízo de primeiro grau.

Em assim  sendo,  vê-se  que  todos  dispositivos  legais  foram
enfrentados pela decisão embargada e que não existem os alegados vícios,
sendo notória a pretensão de rediscussão do julgado, o que é vedado pelo
Superior Tribunal de Justiça

Nesse sentido, eis os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL
EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  E  ERRO  MATERIAL.
NÃO  OCORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  LIDE.
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  PROTELATÓRIO.  MULTA.
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1.  Os  embargos  de  declaração  só  se  prestam  a  sanar
obscuridade,  omissão,  contradição  ou  erro  material
porventura  existentes  no  acórdão,  não  servindo  à
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

2. A reiteração de fundamentos anteriormente refutados permite
vislumbrar  não apenas o inconformismo da parte  recorrente,
mas  a  manifesta  improcedência  do  recurso,  prolongando
desnecessariamente a solução do litígio,  o que demonstra o
propósito protelatório do presente recurso integrativo.

3.  Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição  da
multa.

1 Art.  3º  -  A Dívida  Ativa  regularmente  inscrita  goza  da  presunção  de  certeza  e  liquidez.
Parágrafo Único - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por
prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.

2 Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito
de prova pré-constituída. Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e
pode  ser  ilidida  por  prova  inequívoca,  a  cargo  do  sujeito  passivo  ou  do  terceiro  a  que
aproveite.
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(STJ;  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp  1246796/SC,  Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  UNICIDADE  RECURSAL.
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2.  Os  embargos  de  declaração  não  são  cabíveis  para
rediscutir-se o mérito das questões já decididas pela Corte,
não estando o magistrado vinculado à fundamentação trazida
pelas partes para a solução da controvérsia.

3.  Embargos  de  declaração  de  e-STJ  fls.  298-306  não
conhecidos.

Embargos de declaração de e-STJ fls. 285-288 rejeitados.

(STJ; EDcl no RMS 39.867/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 15/04/2015)

[destaques de agora]

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO e mantenho o acórdão embargado em todos seus termos.

Presidiu  a  Sessão  de  Julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo.  Des.
José Aurélio da Cruz (Relator), a Exma. Desª.  Maria das Graças Morais
Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  no  julgamento  o  Dr. Dorial  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da  Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

                                               DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                     Relator
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